
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ITACURUBI 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 

REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES 

TABELA REMUNERATÓRIA DOS CARGOS E FUNÇÕES 

EVENTOS REFERENTES A FOLHA DE PAGAMENTO DO EXERCÍCIO 2023 

 

VENCIMENTO BÁSICO: O Valor do vencimento de cada servidor é obtido da 

multiplicação do coeficiente expresso nos quadros abaixo pelo valor do padrão referencial 

da Câmara municipal de Vereadores de Itacurubi-RS. 

VANTAGENS: adicionais por decorrência de anuênios, gratificações, auxílios. 

REMUNERAÇÃO TOTAL: remuneração total bruta, somado vencimento básico mais 

as vantagens. 

DESCONTOS LEGAIS: valor das contribuições previdenciárias ao Regime geral, bem 

como Imposto de renda retido na fonte. 

TOTAL LIQUIDO APÓS OS DESCONTOS LEGAIS (antes dos descontos de 

terceiros): o total líquido percebido pelos servidores pode ser inferior ao divulgado, já 

que não estão apresentados os descontos autorizados e/ou judiciais (pensões alimentícias, 

empréstimos consignados, etc), os quais, por sua natureza, não podem ser divulgados. 

 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

Padrão Referencial de 2023- R$ 383,04 

Denominação Nº de 

cargos 

Padrão       

 

 

Coeficientes segundo a 

classe 

Carga 

horária 

semanal A B C D 

Auxiliar de Apoio 

Legislativo 

01 06 10,4 10,71 11,02 11,34 40 horas 

Contador 01 14 21,01 21,68 22,35 22,99 35 horas 

 

 

CARGO EM CONTRATO TEMPORÁRIO (FUNÇÃO PÚBLICA) 

Padrão Referencial 2023- R$ 383,04 

Denominação Nº de cargos padrão coeficiente Carga horária 

semanal 

Encarregado de 

serviços gerais 

01 03 6,01 40 horas 

 

 

SUBSÍDIOS DOS AGENTES POLÍTICOS 

EXERCÍCIO 2023 

 

CARGO SUBSÍDIO 

Vereador R$ 3.132,12 

Presidente R$ 4.256,48 

 

SUBSÍDIO:  é o valor total recebido pelo Vereador e/ou Presidente. 

DESCONTOS LEGAIS: valor das contribuições previdenciárias ao Regime geral, bem 

como Imposto de renda retido na fonte. 

TOTAL LÍQUIDO APÓS OS DESCONTOS LEGAIS (antes dos descontos de 

terceiros): o total líquido percebido pelos Vereadores pode ser inferior ao divulgado, já 

que não estão apresentados os descontos autorizados e/ou judiciais (pensões alimentícias, 

empréstimos consignados etc), os quais, por sua natureza, não podem ser divulgados. 


